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Descumprir medidasdaLe Maria da Penhanéo ecrimede
desobediéncia

O descumprimento de medida protetiva de urgéncia, previstanalLe Maria da Penha, ndo configuraa
prética do crime de desobediéncia. Assim entendeu a 62 Turmado Superior Tribunal de Justica ao
analisar recurso de um réu de Minas Gerais. Seguindo voto do ministro Sebastido Reis Junior, aturma
definiu que a previsdo em lel de puni¢do administrativa ou civil para a hipotese de desobediénciaa
ordem legal afasta o crime previsto no artigo 330 do Cédigo Penal, salvo quando houver expressa
cumulacéo.

No caso, ao aplicar medidas protetivas contra o réu, acusado de ameacar de morte a ex-companheira, 0
juiz determinou que, em caso de descumprimento, seria aplicada multa diariano valo de R$ 100. A
ordem para que se mantivesse distante 200 metros da vitimanao foi cumprida, e o Ministério Publico
denunciou o réu por crime de desobediéncia, por nove vezes.

Em 1° Grau, elefoi absolvido, mas o Tribunal de Justica de Minas Gerais entendeu ter ocorrido o crime,
sob 0 argumento de que o homem sabia da ordem judicial para se manter a distancia da vitima, mas
mesmo assim se aproximou dela, 0 que caracterizaria o crime de desobediéncia.

Pena pecuniéaria

Ao julgar o recurso, 0 ministro Sebastido Reis Junior destacou que aL el 11.340/2006, aLei Mariada
Penha, estabel eceu sancéo pecuniaria para o caso de descumprimento de medida protetiva de urgéncia, e
gue essa sancao foi prevista pelo juiz do caso quando da aplicacdo das medidas. Assim, “seojuiz
comina pena pecunidria para o descumprimento de preceito judicial, a parte que desafia tal ameaca ndo
comete o crime de desobediéncia’, afirmou o relator, citando precedentes do STJ.

Além disso, o ministro lembrou que houve recente alteracdo do Cédigo de Processo Penal para

estabel ecer, no artigo 313, inciso |11, a prisdo preventiva como garantia da execucdo das medidas
protetivas se o crime envolver violéncia domeéstica contraa mulher. Assim, se o caso admitir tal
decretacdo, também ndo se podera falar em crime de desobediéncia. Com informacdes da Assessoria de
Imprensa do STJ.
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